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MINISTt'RIO DO INTERIOR 
Governo do Terri tÓrio Federa l do Amapá 

DECRETO (P) n9 1417 de 2G de novembro de 1988 

O Governador do Terr itÓr io Fede ral do Arnapá , usando das 
a tribui ç.Ões que lhe são con fericlas pelo urt·. 18 , item II, 
do Decreto- Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 1969 , combinado 
com o § 2º do ar t . 14 da Constituição Federal e a r t i go 
26 da Lei Complemen tar nº 41 de 22 de dezembro de 1981, 

RESOLVE: 

Art . 12 - Designar o Tenente Coronel PM JOSt J ÚLIO DE 
MIRANDA COELHO , Comandante Ger al ela PolÍcia Militar elo Ama 
pá e Presiden te da COTEOEC , para se deslocar a t é .cidade d; 
BOA VISTA - RR , com a final i dade de participar do ENCON TRO 
REGIONAL DAS COORDENADORI AS DE DEFESA CI VI L DA AMAZLlNIA, no· 
perÍodo de 28 de novembro. a 02 de dezembro de 1988 . 

Art. 2º - Revogam-se as dispos içÕes em contrário . 

PALÁCIO DO SETENTRIÃO, em Macapá- AP , 25 ele novembro de 
1983 , 100º da RepÚblica e 45º da Criação do TerritÓrio Fe­
deral do Amapá . 

EDSON GOt\'ES CORREIA 
Gover nador Substi t uto 

MIN ISTtRIO DO I N rERI OR 
Governo do TerritÓr io Federal do Amapá 

DECRETO (P) nº 1 ~18 de 28 de novembr o de 1988 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá , usando das 
a tribuições que lhe são conferid as pelo ar t. 18 , i tem II , 
do Decreto-Lei nº 411, ele 06 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Auditor do Governo do Território 
Dr. JOSÉ VERÍSSIMO TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
ProL . FRANCISCO LAVOR BENIGNO 

Secretário de Agricultura 
Dr. ALCIONE MARIA CARVALHO CAVALCANTE 

Secretário de Segurança Pública 
Dr. EDSON GOMES CORREIA 

Secretário de Saúde 
Dr. JUDAS TADEU DE ALMEIDA MEDEIROS 

Desi gnar AR TUR DE JESUS BARBOSA SOTÃO , Secretári o de 
~lcnejamento e Coon lenação , em exercÍcio , par a vl aJar da 
sede de suas a tribuiçÕes - MACAPÁ - até a cidade de BRASÍ ­
LIA-DF, com o objetivo de participar do I Seminár io de Or­
çamento PÚblico e tratar de assunto da Admi ni s t ração Amapa 
ense j unto· a Secretaria de Pl anej amento do Paraná , no pe ::: 
r íodo de Ol a 02.12 , 88. 

Macapá- AP, em 28 de novembro de 1988 , 100º da RepÚbli­
ca e 45º da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTtRIO, DD INTERIOR 
Governo do TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO ( P) nº 1419 de 28 de novembro de 1988 

O Governador do Ter ritório Federal do Amapá , usando ;ics 
atribuiçÕes que l he são confe r idas pelo ar t. 18 , i tem II , 
do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Designar JOSt RAMALHO DE OLIVEIRA , Chefe da Coordenado 
ria Técnica da SEPLAN, para responder acumulativamente, e~ 
subs t i t ui ção pelo expediente da Secretari a de Pl anejamento 
e Coordenação , do Governo deste TerritÓri o durante o impe­
dimento do t i tul ar , no período de Ol a 02 ,12 . 88 . 

Macapá- AP , em 28 de novembro de 1988, 100º da RepÚbli­
ca e 45º da Criação do Terri t Ório Federal do Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governador 
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MINIS~RID DO INTERIOR 
Governo do Ter~itÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) Nº 1420 de 28 de novembro de 1988 

O Governador do Ter~itÓrio Federal do Amapá,usando das 
atribui ções que lhe são conferidas. pelo ar t . 18, ite~ II, 
do Decreto- Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o q~e consta no OfÍ cio 1435/88-SEPLAN, 

RESOLVE: 

Remover MARI A ONEIDE GUEDES BASTOS , ocupante do emprego 
de Bibliotecária , CÓdigo LT-NS- 506 , Classe "A", ;~ferência 
NS-8, da Tabela Permanente do Governo deste TerritÓrio, 1~ 
tada no Gabinete do Governador , para a Secretaria de Plane 
jamento e Coordenação- SEPLAN . 

Macapá-AP , em 28 de novembro de 1988 , 100º da RepÚbli­
ca e 45º da Criação do TerritÓrio Federal do Amctpá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINIS~RID 00 I NTERIOR 
Governo do TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO ( P) (~ Q 1421 de 28 de novemôro de 1988 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que l he são conferidas pelo art . 18 , Í t em II, 
do Decreto- Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 1969 , e conside 
rando os termos do OfÍcio nº 1434/88-SEPLAN . 

RESOLVE : 

Dispensar LINDA LÚCIA MATTOS FADUL, da função de confi 
ança de Assistent e , código OAI-202 . 3, da Bibl i oteca da se= 
cretaria de Planejamento- SEPLAN . 

Macapá- AP, em 28 de novembro de 1988, 1009 da RepÚbli­
ca e 45º da Cri ação do Terri tÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINIS~RIO DO INTERIOR 
Governo do TerritÓrio Federal do Amapá 

DECRETO (P) Nº 1422 de 28 de novembro de 1988 

O Governador do TerritÓrio Federal do Amapá ,usando das 

atribuiçÕes que lhe sao conferidas pel o' art . 18 , item II , 
do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janei ro de 1969 e cons:de­
.raqçlo os t ermos do OfÍcio n2 1434/ BB-SEPLAN . 

Designar MARIA ONEIDE GUEDES BASTOS , ocupante do empre 
go de Bibliotecária , cÓdigo LT- NS- 505 , Classe "A", referê~ 
cia NS- 8, pertencente ~ Tabela Permanente do GTFA, l otada ' 
nesta Secretari a , para exercer a função de Assistente; cÓ­
digo DAI-202 . 3, da Biblioteca da Secretaria de Planejàmen­
to e Coordenação-SEP~~ . 

Macapá-AP , em 28 de novembro de 1988, 100º da RepÚol i ­
ca e 45º da Criação do TerritÓrio Federal do P.mapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINIS~RID DO IW,"ERIDR 
Governo do Território Fe:le·r al do Amapá 

DECRETO (P). Nº 1423 de 28 de novembro de 1988 

O Governador do T~rritÓrio Fe:leral. do Amapá ,usando das 
atribui çÕes que lhe são conferidas pelo art. 18, item I I, 
do Decreto-Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 1969 , combi nado 
com o 'art . 14 , § 2º do Ato das DisposiçÕes Constitucionais 
Transitóri as da Constituição Federal e art . ;!6 da Lei Comple -
men tar nQ 41 de 22 de dezembro de 1981 e tendo em vista os ter 
mos do Ol"icio nº 321/88- PRDG , 

RESOLVE: 

Designar JOSt DE ARIMATf-ÉA VERNET CAVALCANTI , Procura­
dor Geral do Governo deste Território , para viajar de maca 
pá , se~e de suas' ativi dades , até a cidade de BrasÍl ia- DF,; 
f im de t ra t ar de assunto de i nteresse da Administração Ter 
ritotial j unto ao Ministério do Interior, no perÍodo de 29 
de novembro a 02 de dezembro do corrente ano . 

Macapá- AP, em 28 de novembro de 1988 , 100º da RepÚbli­
ca e 45º da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTt:RID DO UlTERIOR 
Governo do TerritÓri o Federal do Amapá 

DECRETO ( P) 1424 de 28 de novembro de 1988 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
~tribuiçÕes que lhe são conferidas pelo art . 18 , item II , 
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do Decreto-Lei nº 411, de D8 de janeiro de 1969 , combinado 
com o artigo 14 , § 2º do Ato das DisposiçÕes Consti t ucio -
nais Tr~nsi tÓrias da Constituição Federal e a r t i go 26 da 
Lei Complementar nº 41 de 22 de dezembro de 1981 e tendo 
em vist a os termos do Oficio nº 321/88-PHOG ., 

RESOLVE : 

Desi-gnar OAI SY MARIA CAMPOS DO NASCi rJENTD GARCIA , Sub­
procuradora da lê Subprocuradori a , cÓdigo OAS- 101 .1, da 
PROG , para exercer acumulativamente , em substituição o ca.!: 
go de Procurador Geral do Gover no des te TerritÓri o , duran­
t e o impedimento do respectivo ti tu lar , no período de 29 
de novembro a 02 de dezembro do corrente ano . 

Macapá- AP, em 28 de novembro de 1988 , 100º da RepÚbli­
ca e 45º da Cri ação do TerritÓrio Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SECRETARI A DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

APROVO : 
REGILDO 1.'1ANDERLEY SALOMÃO 

Secretário de Admini stração 

PORTARIA (P) Nº 208/ 88-DP/SEAD . 

O DIRETOR DO DEPARTAMEN TO DE PESSOAL,, usando das atri­
buiçÕes que lhe são con feridas por delegação de competên­
cia através do Decreto (E) nº 041 , de 14 de ou t ubro de 
1976 , do Exmº . Sr . Governador deste Terri t Ório e tendo em 
vista o que consta dos Pr ocessos nºs . 28790 .002751/88 
28760 .001209/ 88 ' 

RESOLVE : 

RESCINUlR, por "J us ta Causa", o con trato de Trab~!lho ' 
firmado entre o Governo deste Ter r i tÓrio, e a servi dora R~ 
NILDA MARTnS RODRIGUES , ocupante do empr ego de DatilÓgra­
fo , cÓdigo LT-SA- 7D2 , classe "A", referência NM-15 , .da Ta­
bel a Permanente do Governo deste Terri to rio , lotada na Se­
cretaria de Agricultura-SEAG , nos termos do ar t igo 482 , L~ 
tra "i ", da Consolidação das Leis do Trabalho , a con tar de 
26 .04 .88 . 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL, em Macapá , 23 de novembro de 
1988 . 

JOS~ CARLOS MENDES JACCDUD 
Diretor do OP/GTFA 

SECRETARIA .DE ADHINISTRAÇÃO 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE ADHINISTRAÇÃO 

ASSEAD 

CAP ! TULO I 

DE!\OHINAÇÃO , DURAÇÃO, FORO E FINS 

Art . 19- A Associaçio dos Servi dores da Secretaria de 
Adminis t r a çãó t ambém conhecida pela s i gl a AS SEAD, funda­
da em 28 de outubro de 1988, com prazo de dura çi ci e nGmero 
de associado s ilimitados, sede e foro na cidade de Nacapá; 
Capita l do Território Federal do Amapá , com patrimônio e 
pers-malidade jurídica distintos de seus assoc i ados, tem 
por f ina lidade: 

a) Congregar func ioná~ios em exerc í cio ou aposentado s 
da Sec r etar ia de Administração, e seus dependentes, a sa­
be r: cônjuge e f ilhos menores de 18 anos ; 

b) Lutar pelos legít i mos interesses dos assoc iados , re 
presentando- os jun t o à "Secretar i a de Admini s tração e outros 

orgaos do Poder PÚbl ico ; 

c) Hanter intercâmb io entre as entidades 
e afins . 

d) I ncentivar a prática do civismo ; 

congêneres 

e) Promover festas, tertúlias , quermeses, torneios es~ 
portivos , etc : objetivando congregar seus associados e ad­
quirir recursos financeiros para o cus teio de suas despe -
jas. 

Art . 29 - A ASSEAD , é uma entidade sem cunho po lÍtico­
par t i dár i o, sem dist i nçio de classe ou credo e funcionará 
dentro da mais irres trita observinci a à Constituiçio Fede­
raL 

Àrt . 39 - A ASSEAD terá em seu quad ro social brasilei­
~os natos ou naturalizados observado o que preceitua a ali 
nea "a" do Artigo 19 deste Estatuto. 

CAPÍTULO li 

DAS CLASSIFICAÇÕES DOS S0CIOS 

Art . 49 - Os associados da ASSEAD classificam-se nas 
seguintes categorias : 

a) FUNDADORES : São os associados que part10param da 
primeira reunião da entidade e tenham suas ass i naturas cons 
tantes da Ata de fundação ; 

b) EFETIVOS: Os servidores da SEAD, ativos ou inativos 
que tenham preenchidos as propostas r espectivas; 

c) HONORÁRIOS : Se rio sócios honorários -As pessoas que 
prestam vultuosos auxÍ lios financeiros ou material à enti­
dade : 

d) BENE~~RITOS: As pessoas inclusive associados , que 
tenha , prestado ou venham prestar relevantes servi ços a 
Associ ação; 

§ ONICO - Os sócios honorários, fi cam insento do paga­
mento da mensalidade . 

CAPÍTULO III 

DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art. 59 - São direitos dos Associados : 

a) Tomar parte na Assembléi a Geral; 

b) Vo tar e ser votado para os cargos ele tivo s ; 

§ 19 - O sócio em atrazo de 03 (três) mensalidades con 
secutivas, perderá o direito de associado não podendo vo­
tar nem se r votado enquanto não satisf i zer seus débitos. 

c) Pedir a convocação da Assembléia Geral, com pelo me 
nos 2/3 de assinatura dos associados ; 

d) Fr equentar a sede e dema i s dependências da Associa-
çao; 

e ) Representar a AS SEAD , ,mediante indicação seletiva , 
cefendendo- a em compet i ção ou quai squer outros even t os in­
cluídos ; 

f) Solicitar por escrito , licença do quadro 
quando transfe rido pa r a outra localidade; 

social , 

g) Recorrer as penas impostas , previstas neste Estatu-
to; 

h) Renunc iar por escrito o desemp enho do cargo para o 
qual foi e l eito ; 

Art . 69 - São dever es dos Associados : 

a) · Cumprir as normas emanadas da Assembléia Gera l e da 
Diretoria, b~s~adas neste Estatuto ; 

b) Participar com ass iduidade das reuniões da s Assem­
bléia Geral; 

c) Assumi r os cargos para os qua is foram e l e itos e em­
possados desempenhando-os com responsabilidade , probidade 
e impes soalidade ; 
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d) Pagar as mensalidades devidas, às quais serao des­
contadas em folha de pagamento, mediante prévia autor iza -
çao do associado; 

e) Respeitar e obedecer qualquer membro dos poderes 
constituídos da Associação ou seus substitutos legais ; 

f) Participar de eventos cívicos, esportivos e sociais ; 

g) Não fazer pronunciamento ou assumir compromissos em 
nome da Associação , sal•1o se estiver representando- a lega_!. 
mente; 

h) ~ndenizar a ASSEAD de todo e qual ouer prejuÍzo que 
tenha ocasionado , por meio de sua ação ou omissão; 

i) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto . 

CAPfTULO IV 

DAS PENALIDADES, AVALIAÇÕES E CONSEQU~NCIAS 

Art. . . 79 - Os associados bem como seus dependentes es­
tão sujeitos as seguintes penalidades : 

a) Advertência 'verbal; 

b) Advertência por . escrito ; 

c) Suspensão ; 

d) Eliminação . 

§ 19 - A~ advertências verbal ou por esc_rito serão apli 
c~das em careter reservado, para os transgressores primá = 
r1qs que com:terem faltas de pequena relevância, assim jul 
gados pe l a D1retoria, e não previstas neste Esta tuto. -

29 - As suspensão .até 90 dias será aplicada no caso 
de falta grave impl i cará na proibição do sócio de frequen­
tar a sede e partici par das atividades realizadas.pel a As­
,so'c iac;ão em qualquer dos seguintes casos : 

a) Reincidência das faltas já punidas com a adver tên -
c ia verbal ou escrita; 

b) Promover ou provocar desordens nas dependências da 
Associação; 

c) Agressão f í s i ca ou moral aos Diretores, tlembro da 
Assembléia Geral , Sócios e Empregados no desempenho de fun 
ções oficiais , salvo -em caso de legítima defesa; 

d) Desobediência ostens iva as nor mas e regulamentos da 
ASSEAD, durante reuniÕes, Assembléias e manifestaçÕes sole 
nes. 

39 - A pena de eliminação será aplicada ao sôdo que : 

a) Reincidir por mais de duas veze s em falta punida com 
Suspensão; 

b) Seja culpado por irregularidades come tida s no exer-
cício de cargo da Diretoria, ou decisão homologada pela 
Assembléia Geral ; 

c) For condenado judicialmente, com s entença irrecorrí 
·vel por delito previsto no CÓdigo Penal Brasileiro; 

d) ser autor ou fazer divulgação injuriosa a ASSEAD e 
seus Diretores em exercício, por questões de ordem Adminis 
tra t ivas ; 

e ) Tenha má conduta como associado~ prestar dec l araçÕes 
falsas ou usar comprovantes fa l sos da Associação em benefí 
c i os próprios ou de terce i r os ; 

f ) Recusar- se a pagar i ndenizaçÕes e devidas a 
ciação, pelos _prejuízos materiais ou financeiros que 
t enha causado . 

Asso­
lhe 

Ar t . 89 - Todos os direi t os e prerrogativas dos soc1os 
e liminados , cessarão de imediato e de forma absoluta , sem 
que haja .indenizaçÕes ou r essar c iment os por par t e da 
ASSEAD . 

Ar t . 99 - As penalidades de adve r tência e suspensao 
serão aplicadas pel os Presidente da ASSEAD ou seu substitu 
to l egal , em processo instruÍdo formalmente pelo Diretor 
proponente da suspensão , sendo dec id ida e homologada em re~ 

nião ordinária da Diretoria, com recurso a esta , no prazo 
de 15 dias . 

Art . 10 - As pena l idades de eliminação serao decididas 
pe l a Assemblé i a Geral Extraordinária, especialmente convo­
cada para esse fim, em processo instruido formalmente e re 
latada por um memb ro ipdicado pela Assembléia Geral. 

Art. 11 - f: g_e competência da Assembléia Gera l a apli­
cação de quaisquer penalidades quando os infra~ores forem 
membros da Diretoria, sócios honorários e beneméritos . 

Art. 12 - Todas as dec isões relativas as aplicaçÕes de 
penalidades , interposição de recursos ou anulação , deverão 
obrigatoriamente, cons tar d.e Atas das r euni Ões promovÍdas 
para esse fim. 

CAPÍTULO V 

DOS PODERES DA ASSEAD 

Art. 13 - são . três os poderes constituÍdos da Associa-
çao: 

a) ASSEHBL!!IA GERAL - Composta de 01 (um) Presidente 
01 (Um) Vice-Presidente e 19 e 29 Secretários. 

b) DIRETORIA EXECUTIVA - Composta de 0 1 (um) Presiden­
te 01 (um) vice Presidente . 19 -e 29 Secretários, 19 e 29 
Tesoureiros, 01 (um) Diretor Social, 01 (um) Diretor de Es 
portes e 01 (um) Di re t or de Patrimônio. 

c) CONSELHO FISCAL - Composto de 01 (Um) Relator, 
(Dois) Hembros e 03 (três) Suplentes . 

CAP!TULO VI 

DA ASSEHBL!!IA GERAL 

02 

Art . 14 - Co~pete a Assembl éia Geral , a reun1ao de to­
dos os ' sócios em pleno gozo de seus direitos; 

a) Eleger, por _escrutínio secreto , bienalmente, a Dire 
toria Executiva e o Conselho Fiscal; 

b) Dá posse , solenemente aos podere s constituídos 
Associação . 

da 

c) Apreciar, extr aordinariamente os atos da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal , quando hover recurso; 

d) Autorizar alienação ou doação de imóve i s de proprie 
dade da Associação por proposta da Diretoria Execut iva ; -

e) A eleição da Assembléia Geral deverá ocorrer 1 mês 
antes do término do mandato da Diretoria Execut iva e Canse 
lho Fiscal; 

f) Debater e decidir todos os assuntos de i n teresse g~ 
ral; 

g) Alter ar ou reformar o Estatuto; 

h) Determinar a di ssolução da ASSEAD e destino de seu 
patrimônio, observada a legislação em vigor e o que cons t a 
deste Estatuto nos Art9. 63 e 64. 

i) Funcionar como Ültima instância nos litígios e di­
vergências entre os dema is poderes da Associação ; 

j) Dissolve r a Diretoria Executiva, em qualquer tempo , 
nos casos fortui tos ou de força maior . 

Art. 15 - Para deliberar sobr e a reforma do Es t atu to , 
dissolução da ASSEAD ou cassação de mandatos, a Assembléia 
Gera~ r eunir-se-á em sessão extraordinária , especi almente 
convocada par a esse fim , cons i der ada aprovada as resolu­
ções que obtiverem o voto da ma ioria dos presentes . 

Art . 16 - A Assembléia Ge r a l deverá deliberar sobre a 
reforma do Estatuto, a presença em 1ª e 2ª convocação de 
2/3 dos sócios efetivos e f undadores em gozo de seus dire i 
tos sendo- l he facul t ada, entretanto , delibera com 3ª convÕ 
cação com qua l que r nümero , procedendo da mesma forma que 
institui este artigo em outros assuntos de sua competência . 

Art. 17 -Os sócios deverão ser convocados por Edital 
para a 1ª, 2ª e 3ª convocação, com antecedência mínima de 
5 di as . 
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Art. 18 -- O Edital que trata o parágrafo anterior, indi 
cará o dia, hora, local e assunto pendente da deliberação 
·dentro da alçada da Assembléia Geral , sendo afixado na .sede 
e transmitido aos sócios pelos meios de comunicação geral. 

Art. 19 - As presenças do sócio na Assembléia Geral 
será registrada com a assinatura em livro próprio, não sen 
do admitida qualquer representação . 

Art. 20 - A mesa da Assembléia será instalada por seu 
presidente ou substituto legal e , na ausência de ambos, p~ 
lo Presidente da D~retoria. 

Art. 21 - A mesa que dirigirá a reun1ao da Assembléia 
Geral "será constituída por s'eus membros e pessoas convidá~ 
das, se for o caso. 

Art . 22 - Compete ao Presidente da Assembléia Geral,di 
rigir e manter a ordem dos trabalhos, proclamar as resolu:­
çÕes do plenário e dir imir com voto de qualidade e empate 
nas votaçÕes . 

Art . 23 - Compete ao Vice- Presidente, Substituir o Pre 
sidente em suas fal t as ou impedimentos . 

Art. 24 - Compete ao 19 Secr etário da Assembléia Geral 
redigir e l er o Edital de convocação e os documentos pen­
dentes de exame , assim como redigir , lavrar e ler as atas 
das sessões. 

Art . 25 - Compete ao 29 Secretário, substitutir o 
Secretário em suas fa l tas e impedimentos. 

19 

Art . 26 - As sessões de Assembléia Geral, serao ordiná 
rias ou ext raordinárias . 

Art . 27 - A se ssão ordinária r eunir-se-á mediante con­
vocação feita pelo Presidente da Assembléia Geral ou seu 
substituto legal . 

Art . 28 - A sessão extraordinária só poderá deliberar 
s.obre a matéria para que for expressamente convocada e pr!:_ 
vista na ordem do dia , reunindo- se para isso tantas vezes 
quantas necessár ias forem, cabendo tua convocaçao . 

a) A Diretoria e o Conselho Fiscal quando atender con­
veniente; 

b) Aos sócios efetivos e fundadore s com mínimo de 2/3 
de pedidos dos associados . 

Art . 29 - Não poderão votar ainda que podendo partici­
par das discussÕes: 

a) Os membro s da Diretoria Executiva e do Conselho Fis 
cal quando se tratar da apreciação dos seus atos; 

b) Qualquer sócio, t ratando-se de assuntos em que esti 
ver direta, ou indire tamente interessado , 

Art . 30 - A ~xceção f eita no caso previs to no artigo 
16, as deliberaçÕes das Assembléias Gerais , s erão tomadas 
por maioria de votos dos sócios f undadores e efetivos pre­
sentes. 

Art . 31 - g vedado aos membros da Diretor ia Executiva 
e do Conselho Fiscal, par t icipar de qualquer outro cargo . 

CAPÍTULO VII 

DA DIRETORIA 

Art . 32 - A Diretoria Execut iva da ASSEAD, r epresenta 
o Poder Executivo da Associação e tem como competência : 

a) Dirigir e administrar a Associação ; 

b) Interpretar e f iscalizar a observância deste Estatu 
to e das ResoiuçÕes da Assembléia Geral; 

c) Aceitar subvençÕes, doações, dona t ivos e legados ; 

d) Aplicar os fundos sociais ; 

e) Autorização a venda de bens, móveis e utensílios com 
a prévia autorização da Assembléia Geral ; 

f) Gerir os bens patrimoniais; 

g) Autorizar as despesas; 

h) Resolver sobre admissão ou r eadmissão de sócios; 

i) Aplicar penalidade aos associados na forma do Esta­
tuto ; 

j) Tomar conhecimento e apreciar os atos do Presidente 
e demais Diretores prat i cados no empenho de suas funçÕes ; 

1) Designar Diretor para missão especial de caráter in 
terno e externo; 

m) Aprovar a designação dos Diretores dos Departamen -
tos, dos r epresentantes junto aos Órgãos centrais dos Ser­
viços Publicas e Entidades Privadas; 

n) Conceder licença aos Diretores e Associados; 

o) Adotar horário s de expediente para os en.pregados da 
Associação; 

p) Solicitar ao Presidente da Assembléia Ge ra l, quando 
necessário, a sua convocação ; 

q) Conferir t ítul os de Sócios Beneméritos e Honorár ios 
obedecendo o disposto nas a líneas "c" e " d" do Artigo 49 do 
presente Estatuto; 

r) Transigir sobre os direitos da Associação ; 

s) De liberar sobre o ingresso de frequentadores na sede 
campestre e social e festas, inclusive propor a mensalida­
de dos sócios ; 

t) Propor a reforma do Estatuto ; 

u) Adotar o horár io de recreaçao para os associados . 

Art. 33 - O mandato da Diretoria Executiva eleita 
empossada será de 02 anos . 

e. 

Art. 34 - Todos os car gos da Dir etoria Executiva serao 
pela livre escolha dos assoc i ados em votação direta e se­
creta . 

Art . 35 - A Diretoria Execut iva ser reuniri ordinaria­
mente , quinzenalmente e ex traordinariamente sempre que con 
vocada ·por seu Presidente ou pela Assemb l éia Geral . 

Art . 36 - Em todas as reuniÕes da Diretora Executiva 
serão l avrada s Atas , registradas as deliberaçÕes , decisÕes 
e re soluções pro feridas quando a matéria for de sua compe­
t ênc ia ou as recomendações e proposiçÕes , quando da alçada 
da Assembléia Geral ou do Conselho Fiscal . 

Art. 37 - O Presidente da Diretoria Execut1va . poderá 
ficar , duran te o seu mandato, á-disposição da Ass;ci~ção , 
sem perda de seus ve ncimentos e demais vantagens , função ou 
cargo que exer ça na Secretaria de Administração . 

Art . 38 - Perderá o mandato , o membro da Diretoria Exe 
cutiva que : 

a) Deixar, sem justi ficativa, de exercer o seu mandato 
durante 30 dias consecut i vos; 

b) Deixar de comparece r a 08 (oito ) reuniÕes consecuti 
vas da Dire t oria Executiva ; 

c) Cometer fraudes e irregul aridades comprovadas. 

Art. 39 - No caso de renúnc i a da Diretor ia Executiva e 
do Conselho Fiscal será realizada· nova eleição de Dire t oria 
e Conselheiros no prazo de 15 d i as, a qual será homologada 
excepc i onalmente, pela Assembléia Ge ral Extraordinária con 
voca~a para esse f i m, que dará posse aos eleitos na mesmã 
sessao . 

Art. 40 - Os manda t os de cargos eletivos terão exercí­
Clo gratuito . 

CAPÍTULO VIII 

CONPET~NCIA DOS HEHBROS DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art . 4) - Ao Presidente compete : 

a) Representar a Associação em j uízo e nas r elaçÕes 1n 
ternas e exter nas; 

b) Convocar, presidir e assinar as Atas das sessoes da 
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Diretoria ; 

c) Comparecer com direito a voto, as sessões da Assem­
bléia ·Geral, com exceção dos casos previstos no Art . 29 
alínea "a" deste .Estat uto, 

d) Comparecer quando convocado, perante o Conselho Fis 
cal a fim de prestar esclarecimentos a respe i to de sua ge~ 
tão; 

e) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e as Resolu -
çÕes dos poderes sociais da . Entidade; 

f) Defender perante as autoridades constituídas os in­
teresses· da Associação ; 

g) Ze lar pelo conceito e prestÍgio da Associação; 

h) Pugnar perante as autoridades administrativas pelos 
interesses profissionai s de cari t er coletivo dos s6cios; 

i) Designar <:omissão e superi ntender os Departamentos 
e demais serviços; 

j) Promover S·indicância quando houver irregularidades 
na ASSEAD ; 

l) Aplicar penalidade aos sócios nos termos do Estatu-
to; 

m) Decidir e tomar providência em casos urgen t es e im­
previstos, submetendo a Diretoria Executiva a decisão em 
1? Sessão que esta r ealizar ; 

n) Autorizar o pagamento de toda e qualquer despesa de 
vidamente aprovada e comprovada , pel a Diretor ia ; 

o) Visar todo e qualquer documento de Receita e Despe-
sa; 

p) Assinar com o Secretirio Ofícios , TÍtulos de Sócios 
Benem~ritos e Honoririos , Carte iras Sociais , Atestados e 
(lerti dÕes ; 

q) Ass i nar com o 19 Tesoureiro, Cheques e outros Docu­
mentos para movimentação de fundos; 

~) Assinar, juntamente com o 19 Secretirio e 19 Tesou­
reiro , Escrituras pÚblicas e OperaçÕes Imobiliirias e quais 
quer outros instrumentos dessa natureza; ~ 

s) Assinar com os Diretores de Depar t amentos, a Conta­
bilidade, os Balancetes e o Balanço Geral ; 

t) Assinar com os Diretores de Departamentos , Contra­
tos, Termos e outros Documentos J urÍdi cos; 

u) Dar audi ênc i a aos sóc i os ; 

v) Facilitar ao Conselho Fi scal, o exame de livros con 
tas e demais documentos; 

Art. 42 - Compe t e ao Vice-Presidente : 

a) Substituir o Presidente em todas as suas ausênci as 
ou impedimentos ; 

b) Auxiliar o Presidente na supervisão dos Departamen­
tos e Serviços ; 

Art. 43 - Compete ao 19 Secretirio : 

a) Organizar e superintender todas as atividades da Se 
cretaria ; 

b) Ter a seu cargo o expediente da Associação ; 

c) Redigir e assinar., quando aut orizado pelo Presiden­
t e, a corr espondência da Associação ; 

d) Assinar com o Presidente todo o exped iente constan­
te no Art . 4 I , alínea "r"; 

c) Relatar aos sócios admit idos e redmitidos, a 
acei taçãó ou não . 

Art. 44 - Compete ao 29 Secretirio: 

sua 

a) Substituir o 19 Secretirio em todas as suas faltas 
ou impedimentos ; 

b) Auxiliar em tqdo o serviço de Secretaria; 

c) Executar os serviços que lhe forem designados pela 
Diretoria ; 

Art . 45 - Compete ao 19 Tesoureiro ; 

a) Dirigir a Tesouraria; 

b) Ter sob a gua guarda , .os valores e fundos pertence~ 
tes a Associação ; 

c) Control ar os movimentos da Receita e !Xespesa da As­
sociação , depositando na Agência Banciria· indicada , o sal­
do disponível; 

d ) Assinar com o Presidente, cheques , guias e quaisquer 
out r os documentos para a movimentação de valores e fundos ; 

e) Arrecadar as r endas e receber qualquer i mportâncias 
creditada à Associação ; 

Art. 45 - Compete ao 29 Tesoure iro : 

a ) Substituir o 19' Tesoureir o em suas faltas ou impedi_ 
mentos; 

b) Auxiliar o 19 Tesoureiro em suas atribuições , con­
tribuindo para a regularização dos documentos e servi ços da 
Tesouraria. 

Art . 46 - Compete ao Diretor Social: 

a) Elaborar e desenvolver satisfatoriamente um calendi 
rio de atividades sociais trimestral, ap6s o aprovo da Di= 
retoria ; 

b) Organizar e dirigir promoçÕes soc~a~ s de cunhos di­
versos, podendo , inclusive, nomear associados de sua con­
fiança , para auxilii-lo nas mesmas ; 

c) ,Assumir responsabilidade pelo movimento financeiro 
das promoçÕes , prestando contas ao Tesoureiro l ogo 1p6s 
suas realizaçÕes ; 

d) Criar um Departamento F<?minino dirigido por O 1 (uma) 
Diretora e uma Vice-Diretora, 1? e 2? Secretirias , que 
atuari como grupo de apoio nas promoçÕes sociais ; 

§ Ünico : O Departamento feminino seri composto por to­
das as Senhoras ou Senhoritas pertencentes <'O q'ladro socia l 
da ASSEAD ; 

e) Relacionar os mater~a~s necessirios ao bom andamen­
to de seu setor e so l icitar à Presidencia, sua aqui sição ; 

f) Manter asseio e disciplina na sede da Assoc iação. 

Ar t. 4 7 - ~ Competência do l:Jiretor de Esportes : 

_ a) _Elaborar ~m calendiri o esportivo trimestral, subme­
t e-lo a apreciaçao da Diretoria e desenvolvê- lo dentro do 
respectivo trimestre; 

b) ' De i.gnar! associados para auxilii- lo no desempenho 
de suas tarefas; 

c) Prvmover torneios esportivos interno e participar 
de competiçÕes externas , quando conveniente à ASSEAD; 

d) Criar setores esport ivos na Associação; 

e) Supervisionar e suprir as nec.essidades dos setores 
esportivos, por modal idade ; 

f) Manter sob sua guarda e responsabilidade os mate­
riais esportivos, troféus e outros pertences do setor es­
portivo; 

g) OrganiZar os regis tros de atletas, por modalidade; 

. h) Manter disciplina nas competiçÕes esportivas, i nclu 
stve,. propor à Diretoria punição aos atletas faltosos, -

Art. 48 - ~ competência do .Diretor de Patrimônio: 

a) Zelar pelo Patr imônio da ASSEAD; 

b) Nanter regiStros atualizado dos móveis, utensílios, 
t aças, troféus e demais bens patrimôniais da ASSEAD; 
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c) Propor a Diretoria a aquisição de móveif e utensí -
lios, bem como a al ienação dos inservíveis . 

CAPÍTULO IX 

DO CONSELHO FISCAL 

Art . 49 - O Conselho Fiscal da ASSEAD é formado por um 
Relator , 2 (dois) membros e 3 (três) Suplentes , e leitos e 
empossados bienalmente juntos com a Diretoria Executiva e 
tem como competência : 

a) Examinar cuidadosamente 
pesa da Associação, Balancetes 
fiel das verbas da entidade~ 

os livros de Receita e Des­
da Diretoria assim como o 

b) AP:rovar ou rejeitar os balancetes a que se refere o 
item anterior; 

c) Dar conhecimento a Diretoria de qualquer ato ou 1r­
r egular idade que julgar prejudicial à Associação; 

d) Participar das reuni~es da Diretoria, Assembléia Ge 
ral e discutir os assuntos do Conselho ; 

e ) Eleger o Presidente e o Secretário desse Conselho ; 

f) Exantinar as contas, balanços, balancetes, demonstra 
tivos, relatórios , etc . , da Diretoria Executiva, emitindo 
parecer, por escrito; 

g) Denúnciar à Assembléia Geral i rregularidades por ve~ 
tura existente na Associação ; 

h) Emitir parecer sobre as despesas extraordinárias da 
Diretor i a; 

i ) Fiscalizar todos os Departamentos que a ASSEAD pos­
sua ou venha a possuir . 

Art . 50 - As reuni~es do Conselho Fis·cal ser ao convoca 
das por seu Relator todas as vezes que houver necessidades 
de resolver assunto de sua competência . 

Art . 51 - Na ausência do Relator,assumirá os trabalhos 
do Conselho Fiscal seu membro efetivo mais idoso. 

CAPÍTULO X 

DAS ELEIÇÕES E POSSE 

Art . 52 - As eleiç~es da Diretoria e Conselho Fiscal 
realizar-se-ão na Primeira Quinzena do mês de Outubro de 
cada ano eletivo observados os seguintes princÍpios : 

a) Escrutínio secreto e chapas previamente registradas 
na Secretaria da ASSEAD; 

b) Os pedidos de registro de chapas deverão ser dirigi 
dos ao Presidente da Diretoria da Associação e registrados 
na Secretaria da ASSEAD até 10 (Dez) dias antes da data mar 
cada para o pleito , e obrigatoriamente assinados pelos can 
didatos, inclusive os suplentes do Conselho Fiscal ; 

c) f: vedado o registro do mesmo candidato em mais de 
uma chapa; 

d) Uma vez a chapa r eg is trada não poderá ter seus com­
ponentes alterados, sob pena de nulidade; 

e) A Secretaria da entidade fornecerá à Assembléia Ge­
ral a relação dos sócios com direito de votar e ser votado ; 

f) O Presidente da Assembléia Geral conduzirá os traba 
lhos de eleição , auxiliado por seu 19 e 29 Secretários e 
nomeara dois escrut i nadores para procederem a apuração dos 
votos; 

g) Logo apos t e rminada a votação será procedida a apu­
ração dos votos e proclamada vencedora a chapa que obtiver 
o maior n~mero de sufrágios; devendo ser lavrada uma ata 
r e lativa aos trabalhos que será assinada pelos dirigentes 
da mesa, associados presentes e votantes; 

h) Havendo empate entre as chapas concorren t es, sera 
considerada vencedora a chapa que for e ncabeçada pelo asso 
ciado mais antigo da ASSEAD; 

j) As chapas concorrentes poderão des i gnar associados 
(Um para cada chapa) para atuarem como Fiscal na apuraçao 
dos votos . 

Art . 53 - A Diretoria execut iva e o Conselho Fiscal da 
ASSEAD tomarão posse em sessão ordinaria de Assembléia Ge­
ral , devendo ser lavrado o respectivo Termo de Posse,· em 
livro prÓprio . 

Único - Se algum dos ~iretores eleitos for impossibi 
litado de tomar posse solenemente , poderá fazê- l o na pri~ 
meira reunião do Órgão para o qual for eleito . 

Art . 54 - São condiç~es de elegibilidade para os 
gos diretivos da ASSEAD : 

a) Ser o candidato sócio fundador ou efetivo ; 

car-

b) Estar em pleno gozo de seus direitos civis e sociais; 

c) Ser servidor ativo ou i nativo da Secretaria de Admi 
nistração; 

d) Ter r esidência fixa em Nacapá; 

e) Contar com mais de 0 1 (Um) ano como s ervidor p~bli­
co da Secretaria de Administração. 

CAP ÍTULO XI 

DO PATRUIÔNIO SOCIAL, RECEITA E DESPESA 

Art . 55 - O patr imônio social da Associação dos servi ­
dores da SEAD é constituído pelos bens móveis e imóveis ad 
quiridos ou que venha a adquirir, valores e direitos per­
tencêntes a Associação Oü a e la incorporados a qualquer tí 
tu lo . 

Art. 56 - A venda de qualquer bem móvel ou imóvel 
ASSEAD dependerá da autorização da Assembléia Geral . 

Art. 57 - A receita da ASSEAD é constituída: 

a) Das contribuiç~es a que sao obrigados os sóc i os ; 

b) Das rendas das promüçÕes scciaiB e outia; ~ 

c) Das contribuiç~es extraordinárias e doações que l he 
seja conferida ; 

d) Do produto arrecadado por campanhas financeiras que 
a ASSEAD venha a promover; 

e) Das rendas de outros serviços internos que venham a 
ser constituídos pelos poderes da entidade; 

f) Dos jur os de suas contas bancárias . 

CAPÍTULO XII 

DO REGI~ffiNTO FINANCEIRO 

Art . 58 - O exercício financeiro, compreendido de 12 
(doze) meses de atividades , será encerrado no dia 30 (trin 
ta) de outubro de cada ano . 

Art . 59 - A proposta orçdmentária deverá ser encaminha 
da pela Diretoria à Assembléia Geral até 30 (trinta) de 
agosto de cada ano , devendo ser discut ida e votada até o 
dia 30 (trinta) de setembro seguinte . 

§ 19 - Se a Assembléia não votar a proposta orçamentá­
ria no prazo fixado no presente artigo, será a mesma tida 
como aprovada, cabendo a Dire tor ia Executá-la 

§ 29 - Se a Diretoria não enviar a proposta orçamentá­
ria no prazo previsto à Assembléia Geral , ter-se-à por proE_ 
rogado o orçamento v i gente . 

Art. 60 - As do tações orçamentárias serão globais pard 
cada espécie de despesa, cabendo a Diretoria descriminá-las 
ao longo do .exercício. 

Art. 61 - As despesas deverão ser pagas pela Tesoura -
ria do clube e processadas med iante a testado , pelo Diretor 
interessado, do efet ivo recebimento dos materiais adquiri­
dos ou da prestação dos serviços requi sitados. 

i) Persistindo o empate considerar-se-á vencedora a Art . 62 - A presta ção de contas da Diretoria, consti -
chapa que for encabeçada pelo sócio mais idoso; tuida no bal,nço geral, a conta de l ucros e perdas. o P~,re-

~----------------------------------------------------------------------------- ~~- . 



Ma capá, 30-11-88 DIÁRIO OFICIAL Pág. 8 

cer do ~onselho Fi scal e o Relatório do Presidente deve­
rão ser submetidos a apreciação da Assembléia Geral até os 
vinte primeiros dias do mês de agosto de cada ano . 

CAP!TULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art . 63 - Quando da renünci a ou perda de mandat9 de 
qualquer dos membros da Diretoria ou Conselho Fiscal a As­
sembléia Geral r eunir-se-á extraordinariamente, no prazo 
máximo de 10 (Dez) dias, pa~a proceder ~ preenchimento do 
(s ) car go (s) vago (s) dando posse imediato ao (s) sócio 
(s ) elei to (s ) . 

Art . 64 - Em caso de extinção da Associação dos Servi­
dores da SEAD seu partrimõnio será Revertido em favor da 
Caixa de Previdência e Assistência dos Servidores da SEAD 
e , na existência da mesma, os bens da ent idade serão doa­
dos a uma instituição beneficiente sediada em Nacapá, por 
decisão tomada em reunião de Assembléia Geral Extraord i ná­
ria especialmente convocada para .esse fim e por maioria ab 
soluta de -votos . 

Art . 65 - A dissolução da ASSEAD só poderá 
se perfe itamente comprovada a impossibilidade de 
existindo . 

acontecer 
continuar 

Art. 66 - Fi cam insti t uídos o preto e o amarelo como 
cores oficiais da ASSEAD , devendo serem usadas em sua ban­
deira , flâmulas, escudo e uniformes. 

Art. 67 - A Bandeira e o Escudo da Assoc iação terão for 
ma, dimensão e desenho que forem aceitos pela Assemoléiã 
Geral reunida para aprovação do presente Estatuto . 

Art . 68 - O Presidente da Dir etoria Executiva da ASSEAD 
que for concorrer a cargos políticos partidários deverá re­
nunciar a Presidênc ia da ·ent i dade 30 (tr in ta) dias antes 
de oficialmente lançar-se candidato . 

Art. 69 - A ele ição e posse da 1? Diretoria Execut iva 
e Consel ho Fiscal da Associação deverá ocorrer do ·'máx imo 
60 (Se~~enLa) dia~ apG~ a aprovaç~o de~Le Es LaLuLo . 

Ar t . 70 - A ASSEAD não poderá envo lver- se em aconteci­
mento políticos partidários nem seus bens patrimoniais po­
derão ser cedido para esses fins . 

Art . 71 -Os sócios dependentes não poderão concorrer 
a cargos eletivos, não terão direito a voto e nem poderão 
participar das discussões dos poderes da entidade , sendo­
l hes porém, assegurando o direito de partic iparem de r eu­
niões, acompanhados dos sócios aos quais dependerem. 

Art. 72 - Os funcionários lotados em outros Órgãos Fe­
derais ou Nunicipais do Estado do Amapá , enquanto coloca -
dos ã disposição da Secretaria de Administração poderão ser 
sócios da ASSEAD, assim como os servidores da SEAD transfe 
ridos ou colocados à dispos ição de out ros órgãos poderãõ 
permanecer associados desde que cumpram o que estabelece 
este Estatuto , não podendo, ent re tanto , concorrerem à car­
gos efetivos . 

Ar t. 73 - Poderão ser associados da ASSEAD servidores 
contratados através do Convêni o fi rmado entre a Secretar ia 
de Admini stração e outros Órgãos. 

§ Onico - Os conveniados, se impossibilitados de des­
contar suas mensalidades em folha de pagamento poderão fa­
zê-l o em agência bancár ia, através de carnês emitidos pela 
Dire toria . 

Art . 74 - O presente es t a tuto poderá se r reformado no 
tempo em que de i xar de preencher suas finalidades , o que 
deve rá ocorre r em sessão'de Assemblé ia Geral Extraordiná ­
r ia, l egalmente constituída e especif i camente convocada pa 
ra esse f im. -

Ar t . 75 - O Secr e tário de Administração , do Estado do 
Amapá , quando no exer c í cio de sua função será o Presidente 
de Honra da ASSEAD . 

Art . 76 - O val or da mensalidade ser á de 1% (um por cen 
to) do salário de referência de cada assoc i ado, o qua l de~ 
ver a ser descontado em folha de pagamento . 

Ar t . 77 - Os casos omissos deste Estatuto se rao deci ­
di dos em Assembléia Gera l . 

Art. 78 - Este E'statuto sera publicado no Diário Ofi­
c i al do Amapá e entrará em vigor na da t a de seu registro 
em cartório competent e . 

- Apr ovado em sessão da Assembl éia Gera l r ealizada dia 
27 de outubro de 1988 . 

'CART0R:W JUCA 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Oficial de Regi s tro Ci vil des ta Comar ca de Macapá ,C~ 
pital do Est. do Amapá , RepÚbli ca Federativa do Br as i l,faz 
s aber que pretendem se casar: ADRIANO DA SILVEIRA SOUZA 
com EDILEUSA DAS CHAGAS SILVA, 

Ele é f ilho de Wal the r de Souza e J aci r i na da Silveira 
Filho , 

Ela é filha de Raimundo Fernando da Silva e 
das Chagas Silva . 

Adeni l de 

Quem souber de qual quer impedi~ento legal que os iniba 
de casar um com o ou t ro, acuse-os.na forma da Lei . 

Macapá- AP , 25 de outubro de 1988 

JOSt' ROBERTO SENA DE ALMEIDA 
Ofi cial I nterino 

r:ARTÚRIO J UCA 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Of i ci al do Cartór io Civil desta cidade de Macapá- TFA 
RepÚbl ica Feder ati va do Brasil, faz saber que pretendem se 
~asar : PAULO SERGI O OAnOOGA OCZCnnA r i NTO com VILMA RODRI ­

.GUES DE OLIVEIRA. 

El e é filho de Edval do Bezerra Pinto e de Arcangel a Xa 
vier Barbosa . 

Ela é fi l ha de Lourival Francisco de Ol i veira e de Ma­
ria Luci Mendonça Rodrigues. 

Quem souber de qual quer i mpedimento l egal que os ini ba 
de casar um com o outro , acuse-os na forma da Lei . 

Macapá , ~8 de novembro de 1988 

REGINA LUCIA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Juramentada 

CARTÚi'liO JUcA 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Of icial do cart ório civil desta cidade de Macapá- TFA 
RepÚbli ca Federativa do Brasil , faz saber que pretendem se 
casar : J OSt' GASPAR TELES com CARNEN LUCI A SI LVA OEDRADA . 

El e é f i lho de J uscelino Manoel de Sousa e de Franci s­
ca Silvana Tel es . 

El a é filha de Frederico Nunes Pedrada e de Ni l ma das 
Graças e Silva Pedrada . 

Quem souber de qualquer i mpedimento l egal que os iniba 
de casar um com o outro , acuse- os na forma da Lei . 

Macapá , 25 de novembro de 1988 

REGINA LUCIA SENA DE Au~EIDA 
Escrevente J uramentada 


	

